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por Pouso Sotero 
de Washington 

Uma solução provisória, 
que mantenha o diálogo en-
tre o governo e os bancos 
internacionais em bons ter-
mos, por mais alguns me-
ses, impeça o agravamento 
das tensões e adie a nego-
ciação de um acordo mais 
duradouro para o ano que 
vem, quando — espera-se 
— a Constituinte já terá en-
cerrado seus trabalhos, o 
mandato do presidente Jo-
sé Sarney estará fixado em 
cinco anos e o ministro da 
Fazenda, Luiz Carlos Bres-
ser Pereira, terá mais es-
paço político para adminis-
trar a economia, as contas 
do governo e negociar um 
acordo com o Fundo Mone-
tário Internacional. 

Este é, segundo várias 
fontes financeiras ouvidas 
por este jornal, na semana 
passada, o melhor cenário 
que, nas circunstâncias 
atuais, poderá resultar das 
próximas negociações en-
tre o Brasil e os bancos in-
ternacionais, marcadas pa-
ra começar no mès que 
vem. Não é comum para 
banqueiros fazer esse tipo 
de previsão. Prudentes por 
dever de ofício, eles nor-
malmente não se aventu- 

ram a imaginar o desfecho 
de uma negociação que ain-
da nem começou. 

As declarações que o mi-
nistro da Fazenda tem feito 
à imprensa desde sua via-
gem aos Estados Unidos, 
reiterando as condições 
que balizarão a proposta 
brasileira (desvinculação 
do acordo com os bancos de 
um eventual acordo com o 
Fundo, taxa de risco zero, 
etc.), e a observação da de-
licada conjuntura política 
brasileira tém sido sufi-
cientes, contudo, para ani-
mar executivos de bancos a 
fazer algo contrário aos 
seus hábitos: ser pessimis-
tas e prever, de antemão, 
um impasse. A posição de 
relativa vulnerabilidade 
em que os bancos foram co-
locados pela decretação da 
moratória, seis meses 
atrás, também faz parte 
desse cálculo. 

"Creio que o sentimento 
que prevalece é de que o 
Brasil, por causa de uma 
série de fatores internos, 
vai assumir uma posição 
de negociação muito dura. 
Os bancos, que já tiveram 
de arcar com fortes perdas 
com o aprovisionamento de 
reservas, também não es-
tão com ânimo para fazer 
concessões", disse Carl 

Johnson, um alto executivo 
da First Chicago Corpora-
tion, o décimo primeiro 
banco americano, e, até re-
centemente, encarregado 
de sua carteira de emprés-
timos para a América Lati-
na, 

Expressando uma opi-
nião pessoal, e não da insti-
tuição para a qual traba-
lha, Johnson acredita que, 
diante das dificuldades que 
limitam a capacidade de 
negociação dos dois lados 
neste momento, a solução 
viável será chegar-se a um 
arranjo provisório, que 
mantenha abertos os ca-
nais de comunicação, im-
peça uma deterioração das 
relações entre as duas par-
tes e preserve, assim, as 
chances de se chegar a um 
acordo mais á frente. 

Essa é, também, a espe-
rança de alguns executivos 
da área financeira que re-
tornaram de uma visita ao 
Brasil, na semana passa-
da. "As coisas devem pio-
rar ainda mais antes de co-
meçarem a melhorar. A 
equipe económica terá sor-
te se conseguir conter o dé-
ficit público deste ano em 
torno de 6%", disse um de-
les a este jornal. 
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Preocupações semelhan-
tes com a explosão do défi-
cit público vieram à tona 
na reunião que o comitê de 
bancos credores da dívida 
brasileira teve na última 
quarta-feira, em Nova 
York. Houve ainda, na reu-
nião, reclamações quanto 
aos reempréstim os dos US$ 
9 bilhões de principal de 
1986, que foram reescalo-
nados no último acordo 
parcial feito entre Brasil e 
os credores. 

"Espero que as pessoas, 
em Washington, já estejam 
começando a pensar em al-
gum tipo de solução interi-
na. E talvez o mesmo este-
ja acontecendo em 
Brasília. Mas é difícil ima-
ginar que solução poderia 
ser essa, pois o fato é que os 
dois lados estão de mãos 
atadas", afirmou a fonte. 
"O governo americano não 
pode fazer algo que fique 
parecendo com uma solu-
ção montada para resolver 
o problema dos bancos. Por 
razões parecidas, de políti-
ca interna, o governo brasi-
leiro tem de tomar os mes-
mos cuidados." 

Teoricamente, uma 
possível solução interina 
poderia envolver algum ar-
ranjo com uma presença 
forte do Banco Mundial. 
Embora o banco esteja In-
teressado em trabalhar 
com o governo brasileiro e 
acredite que a solução dos 
problemas econômicos do 
País passe por um processo 
que começa pela tomada 
de medidas ortodoxas de 
ajustamento, sua direção 
não parece disposta a assu-
mir qualquer papel de mo-
nitoramento da economia, 
ao estilo do que é exercido 
pelo Fundo Monetário In-
ternacional (FMI), e que o 
governo brasileiro rejeita. 
A idéia de um 

empréstimo-ponte dos ban-
cos centrais dos países cre-
dores, através, por exem-
plo, do Banco de Pagamen-
tos Internacionais, está na 
cabeça de alguns integran-
tes da equipe econômica 
brasileira, que também 
apostam na tese da solução 
provisória. Os bancos, por 
sua vez, nunca deixaram 
de ter esperança num 
empréstimo-ponte, pois es-
se seria o caminho mais 
curto para permitir ao Bra-
sil acertar uma parte dos 
juros atrasados. 

Mas todos sabem que os 
empréstimos-ponte come-
çam, necessariamente, na 
rua 15, em Washington, on-
de fica o Departamento do 
Tesouro, e terminam a 
quatro quarteirões dali, na 
rua 19, sede do FMI. Além 
disso, não se detecta ne-
nhum entusiasmo em rela-
ção a essa idéia, no Tesou-
ro americano. 

Como, contudo, não se es-
pera que o governo brasí- 

leiro busque um acordo 
com o FMI antes de a Cons-
tituinte terminar seus tra-
balhos e de o mandato de 
Sarney ser fixado, a arma-
ção do empréstimo-ponte 
ou de qualquer outro remé-
dio provisório passa pelo 
que um alto funcionário do 
governo brasileiro em Was-
hington chama de "a solu-
ção polonesa". 

A Polónia conseguiu um 
acordo de reescalonamento 
da dívida com seus credo-
res externos, há poucos 
anos, sob a condição de fa-
zer, posteriormente, um 
acordo com o FMI. Mas a 
Polônia do general Jaru-
zelski, que impôs a lei mar-
cial, não é o Brasil do presi-
dente Sarney, que conduz 
um titubeante processo de 
redemocratização. E a ida 
ao FMI, que o ministro 
Bresser Pereira não des-
carta, pode continuar sen-
do uma impossibilidade 
política. 

Isso ocorreria, por exem-
plo, caso, no momento em 
que a Constituição estiver 
pronta, a conjuntura políti-
ca e econômica for desfa-
vorável ao presidente Sar-
ney e levar o Congresso a 
abreviar seu mandato, con-
vocando eleições para no-
vembro do ano que vem, 

"Os bancos estão anüo-
sos para negociar", susten-
ta o embaixador do Brasil 
em Washington, Marcílio 
Marques Moreira, vice-
presidente licenciado do 
Unibanco, que tem sido 
uma peça fundamental no 
contato das autoridades 
econômicas brasileiras 
com os credores. 

Ouvido por este jornal, 
há poucos dias, em 
Brasília, o embaixador dos 
Estados Unidos no Brasil, 
Harry Shlaudeman, tam-
bém demonstrou estar an-
sioso para que as negocia-
ções comecem logo. Os re-
presentantes dos bancos, 
contudo, nada têm feito pa-
ra demonstrar que esse se-
ja o caso, o que é, provavel-
mente, uma atitude estuda-
da e tão previsível, às vés-
peras de uma negociação, 
quanto o endurecimento 
das posições que se obser-
vam em ambos os lados. 

Perguntado, na última 
sexta-feira, em Nova York, 
o que esperava das nego-
ciações com o Brasil, o pre-
sidente do comitê de ban-
cos credores, William R. 
Rhodes, do Citicorp, que 
sempre procurou ver o lado 
positivo das coisas, respon-
deu: "Não sei". Diante da 
insistência de uma repór-
ter, Rhodes, que acabara 
de participar da cerimônia 
em que foi formalizado o 
acordo de reescalonamento 
de US$ 34 bilhões da dívida 
da Argentina, reagiu irrita-
do: "Essa é a assinatura do 
acordo com a Argentina. 
Por que você fica pergun-
tando sobre o Brasil?" 

"Os bancos estão dispos-
tos a esperar sentados até  

que o Brasil resolva o pro-
blema dos juros não pa-
gos", disse a este jornal, no 
início da semana, um alto 
executivo de um grande 
banco de Nova York, enfa-
tizando que a conversa difi-
cilmente engrenará sem 
que o Brasil faça um paga-
mento de juros. 

Um outro banqueiro pró-
ximo ao comitê de bancos 
mostrou-se cético quanto a 
qualquer entendimento que 
não inclua o FMI. "Já há 
uma fadiga no processo de 
negociação. Além disso, 
não existe nem disposição 
nem liderança suficiente, 
em Washington, para enca-
minhar uma solução dife-
rente para o problema", 
disse o banqueiro. 

Diante de tantas limita-
ções, alguns banqueiros su-
gerem que a solução tem. 
porária pela qual todos pa-
recem torcer poderá aca-
bar sendo a manutenção do 
"status quo" atual no con-
texto de um arrastado pro-
cesso de negociação, que 
deixe as portas abertas a 
um entendimento. 

Um relatório favorável 
do FMI sobre as intenções 

do Plano Bresser e seus 
primeiros resultados, que é 
esperado pelo governo bra-
sileiro para o início de se-
tembro, é considerado in-
grediente essencial desse 
cenário. 

De acordo com a avalia-
ção de uma fonte oficial 
brasileira, ele pode criar 
um clima mais propício pa-
ra o diálogo com os bancos 
e viabilizar a continuação 
dos contatos com o próprio 
FMI. E a reaproximação 
formal com os credores 
privados e com o Fundo ini-
biriam as autoridades ban-
cárias dos EUA a rebaixar 
o crédito brasileiro, no fi-
nal de outubro, de "subs-
tandard" para a categoria 
de "valor prejudicado", 
que é a mesma do Peru e 
da Nicarágua. 

Estaria afastado, assim, 
o risco de bancos america-
nos começarem a cortar as 
linhas de crédito de curto 
prazo para o Brasil, cuja 
manutenção é essencial pa-
ra a preservação do atual 
"status quo". "Os bancos", 
segundo Carl Johnson, do 
First Chicago, "não dese-
jam cortar essas linhas." 


